MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. JUIZ NATURAL. RELATOR PREVENTO. REVOGAÇÃO DO EFEITO SUSPENSIVO DESEMBARGADOR INCOMPETENTE
Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Des. ... DD Relator do Agravo de Instrumento n. ... - ...ª Câmara Cível do TJ...

(nome) e sua mulher (nome), por seus respectivos advogados in fine assinados, vêm, respeitosamente, apresentar em peça única, resposta recursal (CPC, art. 1.019, II)
, nos presentes autos do agravo de instrumento epigrafado, interposto por ... e ..., pelas razões de direito adiante articuladas:

- REVOGAÇÃO IMEDIATA DA LIMINAR CONCEDIDA ÀS Fls. ... PELO D. Des. ... (...ª Câmara Cível), ABSOLUTAMENTE INCOMPETENTE PARA APRECIAR E DECIDIR ESSE RECURSO -

- PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL (CF, art. 5º, inc. XXXVII)
 -

- APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO Art. 64, § 2º DO CPC
 -

1. Depreende-se dos autos que o mesmo foi originariamente distribuído para a eg. ...ª Câmara Cível do TJ..., figurando como relator o d. Des. ..., tendo sido concedido liminarmente efeito suspensivo ao presente agravo de instrumento inaudita altera parte, ou seja, sem ouvida a manifestação que nessa oportunidade ocorre da parte agravada (fls. ...).

2. Através de impulso oficial, o d. Des. ..., entendeu que ele próprio e os demais integrantes da ...ª Câmara do TJ... era absolutamente incompetente para processar e julgar o presente agravo de instrumento, diante da previsão regimental de V.Exa., com espeque no art. 79, § 3º do RITJMG (fls. ...)
. 

3. Foi assentado na r. decisão de incompetência e redistribuição que “a presente cautelar é derivada do mesmo ato, fato e relação jurídica que a ação reivindicatória, cujo recurso de apelação (...) foi julgado pelo conspícuo Desembargador ... em ...” [sic- fls. ...].

4. Como é cediço, em toda sistemática de um ordenamento jurídico, seja ele processual ou do direito em geral, tem-se como alicerce princípios que norteiam o sistema como um todo. 

5. Pode-se dizer que princípios são as premissas de todo um sistema que se desenvolve, servindo de critério de inspiração às leis ou normas concretas. Para os romanos princípios é a razão intrínseca do direito. Seu estudo e análise, tendo em vista um conjunto de normas positivas, tem como ponto de partida a Constituição Federal.

6. Para PAULO BONAVIDES, o melhor conceito de principio foi formulado em 1952, pelo Mestre Italiano  CRISAFULLI, diz ele que “Principio é, com efeito, toda norma jurídica, enquanto considerada como determinante de uma ou de muitas outras subordinadas, que a pressupõem, desenvolvendo e especificando ulteriormente o preceito em direções mais particulares (menos gerais), das quais determinam, e portanto resumem, potencialmente, o conteúdo: sejam, pois, estas efetivamente postas, sejam, ao contrario, apenas dedutíveis do respectivo principio geral que as contém”
. 

7. In casu, o que rege o conjunto de normas positivas é a Constituição Federal de 1988, e esta serve de prisma para a interpretação dos demais ramos do direito, inclusive o processo civil e as leis interna corporis como o é o Regimento Interno do Tribunal de Justiça de ...

8. Isso porque o princípio do juiz natural baliza o sistema processual pátrio e retrata em última ratio  uma garantia assegurada à independência e imparcialidade da justiça, destinada a proteger o interesse publico geral.

9. Tratando-se de imparcialidade, e segurança jurídica contra as possíveis arbitrariedades impostas pelo Estado, o principio do JUIZ NATURAL, previsto em nossa Carta Magna, em seu artigo 5º, incisos XXXVII e LIII, traz consigo a possibilidade de um judiciário mais justo e seguro para os jurisdicionados.

10. Reza nossa Carta Magna, em seu Artigo 5º, incisos , XXXVII e LII, in verbis:

“Art. 5º. ...omissis...

XXXVII. Não haverá juízo ou tribunal de exceção;

LIII. Ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;”

11. Assim, o Juiz Natural é aquele previamente constituído, como competente para julgar determinadas causas com previsão expressa e legítima dentro da estrutura do Poder Judiciário, tendo como raiz o texto Constitucional.  

12. Sob outra ótica, as garantias outorgadas constitucionalmente aos juízes, previstas no art. 95 da Lei Ápice, estão intrinsecamente ligadas ao livre exercício de sua profissão, sendo que esta liberdade propicia ao magistrado o dever de imparcialidade em seus julgamentos. 

13. NELSON NERY traz de forma clara o conteúdo do princípio do Juiz Natural: “O princípio do juiz natural, enquanto postulado constitucional adotado pela maioria dos países cultos, tem grande importância na garantia do Estado de Direito, bem como na manutenção dos preceitos básicos de imparcialidade do juiz na aplicação da atividade jurisdicional, atributo esse que presta à defesa e proteção do interesse social e do interesse público geral”
.         

14. Não há mais espaço para os tribunais de exceção, valendo a aplicação específica do que recomenda a lei, como ensina o emérito Prof. HUMBERTO THEODORO JÚNIOR: “só pode exercer a jurisdição aquele órgão a que a Constituição atribui o poder jurisdicional. Toda origem, expressa ou implícita, do poder jurisdicional só pode emanar da Constituição, de modo que não é dado ao legislador ordinário criar juízes ou tribunais de exceção, para julgamento de certas causas, nem tampouco dar aos organismos judiciários estruturação diversa daquela prevista na Lei Magna”
.

15. Dada a importância do princípio do juiz natural, a ilustre professora ADA PELEGRINI chega a dizer com muita propriedade que não há função jurisdicional possível sem a sua observância, “mais do que direito subjetivo da parte e para além do conteúdo individualista dos direitos processuais, o princípio do juiz natural é garantia da própria jurisdição, seu elemento essencial, sua qualificação substancial. Sem o juiz natural, não há função jurisdicional possível”
. 

16. Retomando o foco central desta prefacial, diante da norma legal autorizadora do Regimento Interno do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, especificadamente ao art. 93, caput, sem quebra de reverência, o d. relator ... era e é absolutamente incompetente para processar e julgar o presente recurso de agravo de instrumento, vez que o juízo natural prevento é o de V.Exa., pois o ato e o fato originadores dessa seara recursal, a bem da verdade, advêm de uma discussão sobre a titularidade dominial de uma ação reivindicatória cumulada com declaratória advinda da comarca de ..., a qual (dentre outras demandas a serem desenvolvidas na segunda preliminar a posteriori) estão fincados os fundamentos da insurgência recursal.

17. Por se considerar ex oficio absolutamente incompetente, emerge à espécie a regra esculpida no art. 64, §3º, do CPC: "Caso a alegação de incompetência seja acolhida, os autos serão remetidos ao juízo competente".

18. Nas palavras de FIDÉLIS DOS SANTOS, havendo pluralidade de órgãos jurisdicionais, a lei limita a atividade de cada um. Esta limitação se chama "competência", que é a medida exata de jurisdição do órgão judicante, ou seja, a fração que lhe compete, no amplo exercício da função estatal de aplicação da justiça
.

19. Neste diapasão, discorre que se reconhecida a incompetência, os atos decisórios serão considerados nulos, sendo reconhecida a incompetência absoluta, o processo é atingido por nulidade, mas esta somente se restringe aos atos decisórios. 

20. Destarte, data venia, inarredável que a r. decisão de fls. ... haverá de chofre ser declarada pelo d. relator como nula, em virtude da incompetência absoluta do seu ilustre prolator, havendo de ser proferida outra por V.Exa. se entender presentes os requisitos legais, o que, como se demonstrará na dianteira, estão bem distantes por questões fáticas e legais, data venia.

21. Ex positis, por ser matéria incidental ao julgamento do mérito recursal, os agravados requerem seja DE ACOLHIDA A TESE ESPOSADA PELO AGRAVADO, requerendo ao douto Relator, competente para o presente recurso e DECRETE A NULIDADE DA R. DECISÃO DE CONCESSÃO DE LIMINAR DE FLS....

P. Deferimento
(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

�Art. 1.019.  Recebido o agravo de instrumento no tribunal e distribuído imediatamente, se não for o caso de aplicação do art. 932, incisos III e IV, o relator, no prazo de 5 (cinco) dias: II - ordenará a intimação do agravado pessoalmente, por carta com aviso de recebimento, quando não tiver procurador constituído, ou pelo Diário da Justiça ou por carta com aviso de recebimento dirigida ao seu advogado, para que responda no prazo de 15 (quinze) dias, facultando-lhe juntar a documentação que entender necessária ao julgamento do recurso; (...)


� Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; (...)


�Art. 64.  A incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como questão preliminar de contestação. (...) § 2º Após manifestação da parte contrária, o juiz decidirá imediatamente a alegação de incompetência (...)


� Art. 79, caput. O órgão julgador que primeiro conhecer de habeas corpus, mandado de segurança e de qualquer outra causa, ainda que não apreciado o mérito, ou de qualquer incidente, terá competência preventa para os feitos originários conexos e para todos os recursos, na causa principal, cautelar ou acessória, incidente, oriunda de outro, conexa ou continente, derivada do mesmo ato, fato, contrato, ou relação jurídica, e nos processos de execução dos respectivos julgados.
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